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O Coordenodor Municipol de Plonejomento encominhou oo

Deportomenio de Compros e LiciioçÕo do Prefeituro Municipol de lioilubo/PA -

DICOM, justiÍicoiivo do Secretório Municipol de lnfroestruluro e pedido de

pronogoçõo de prozo do Controto n" 994/201B - CP reolizodo pelo Controiodo TDL

ARQUITETURA E CONSTRUÇÃO EIRELI' referente ô Conconêncio PÚblico n" 004/2018'

oControtonteinformoqueprecisorópÍoÍrogororespectivoconlroio

o de 21 de ioneho 2020' em rozõo do intensificoçõo do período do inverno

regionol), onde os fortes chuvos preiudicom o ondomenlo e quolidodeoté o doi

{inverno

dos serviços de Povimentoçôo'

Ressolte, primeiromente' que nôo cobe o este Procurodor o onólise

do mérito odministrotivo (conveniêncio' oportunidode de suo reolizoçôo)' conduto

que recoi sobre o pessoo do Administrodor PÚblico - o que ió foi exiernodo com o

Aulorizoçôo poro Aditivo' cobendo lôo somente o onólise dos ospectos iurídicos-

formois do insirumento controtuol que viso implementor'

No que concerne à pronogoçõo do prozo de vigêncio do conirol

verifico-se que o possibilidode do solicitoçõo oro formulodo se enconi

consubsionciodo no orl' 57' §1"' ll' e §2 do t'ei n" B óóól93 que ossim determino:
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Art. 57. A duroçóo dos controlos regidos PoÍ esto

Lei Íicorq odstrito à vigêncio

créditos orçomentórios' excet

relotivos:

(...)

§ I .o Os Prozos de início de

^ôde conclusoo ti vv

pronogoçÕo' montidos os

controto e ossegurodo o

dos respectivos

o quonlo oos

etopos de execuçÕo'

entrego odmitem

demois clóusulos do

monutenÇÕo de seu

le
econÔmicojinoncetro'

desde que

gum dos seguintes motivos' devidomen
equilibrio

ocorro ol

ouiuodos em Processo:

(..)

ir 

'- 
,up"*"niencio de Íoto excepcionol ou

,rp*r'riu"f, e§tronho à vonlode dos portes' que

oti.r" t,noot"ntolmente os condiçÕes de

execuçõo do controto;

(..)

Ir, aoo prorrogoçÕo de prozo deveró ser

prtiti"oao por escrito e previomenle outorizodo

I.r,, outo'iaoat competenle poro celebror o

controio'

form

Anolisondo o Procedime nto reolizodo, verifico-se que o requerimento

ozo, sem oditomento de seu volor e o

ulodo se resiringe o prorrogoçÕo de pr

lei de licitoÇÕo' Pois o coniroio em

poss ibilldode iurídico resto omporodo pelo

que por suo vez, é oquele cuio prozo

questõo denomino-se controto por escopo'
ndo o Conlrotodo entrego Poro o

deexecuçõo somenie se extingue quo

rque se entende que o tempo nõo

Conlrotonte o obieto controtodo' rozÕo po

orto poro fins de encenomento dos obr
imp

moro do Controtodo'

lgoções, mos openos coroc'terizo
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Nõo é demois ressoltor que no ômbito do TCU' o quesiõo formol do

prozo de v sênc o ::: ::::,-,':1'I*::n"3":,ff:::!ii:;
moteriois, nos seguintes pt""ttto]^,],'^1."]-o.ar.rao 

1. cômoro n.o 1.939/2004'

plenório n.o 73)11999,Decisõo 
n'o 695/199ó e Acórdõc

34. Citem-se decisÕes do Tribunol em que o

*"iu" Íormol do :'t': i'n. 
"'t:;T t;:

controtos foi suplonlodo

";;;;""'"t 
moieriois: Íc e2s'214ltee8't -

,"",rã" '"""9 
- Plenório - Voto do Relotor'

Minislro Bênto Bugorin:

senõo vejomos:

No ênlonto, oo meu ver, inexistindo motivos Poro

onuloçÕo, o exlinçÕo de conlroto
suo resclsÕo ou

1m

pelo iérmino de seu Prozo somente se opero nos

olustes celebrodos Por tempo deierminodo' nos

quois o Prozo conslilUI elemento essenciol e

prescindível Poro o consecuçÕo ou eÍicócio do

objeto ovençodo' o que nôo é o coso do coniroto

Íkmodo Pelo DER/MG' no quol o execuçõo do

obro é o seu obielivo Principol. Desso lormo' nÕo

hovendo molivos Poro o cessoÇÔo Prévio do

ojuste, o extinçÕo do controio Íirmodo com o

DER/MG oPeror-se-iÕ openos com o conclusôo de

seu obleto e recebimento Pelo AdministroÇõo' o

que oindo nÕo ocorreu' (AcórdÕo n'o l '980/2004

1" Cômoro).
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Sendo ossim' nõo hó motivos poro o exiinçõo do Conlroto' que nôo

se opero em decurso do prozo' mos openos com o reolizoÇÕo do objeto e o

recebimento pelo Admlnistroçõo Municipol'

Dessof ormo'osconlrotost::-t"^"1':::::fff:::ffi:,f.'::
obieto, o vencimenlo do prozo nõo provoco' por sl so'

prozo de execuçôo do conkoto'

De tudo exPosto' este Procurodor Jurídico Municipol' conclui que o

conclusÕo e entrego' iornou-se insuficiente poro

prozo dos etoPos de execuçôo'
o obrigoçôo principol' hovendo interesse

que o Conkotodo cumPro com o su

de todos os seus requisiios legois prévios é

úblico iustificodo e opós o observônciop P o
,o nt e e

el

do tofut 21 d Jonelrod 2020.
U e

Porecer nõo vinculonte' meromente opinotivo'

Alemisto
Procurodo

OA P

lloitubo, 22 de Agosto de 2019'
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